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INTRODUÇÃO


			A renúncia de receita pública e a descoberta dos seus efeitos sobre o Orçamento da Seguridade Social (OSS) constituem a motivação desta proposta investigativa sobre a medida fiscal exercida pelo Estado brasileiro. O procedimento fiscal passa a ser ponto-chave da análise científica que ora se realiza, pela expressão que esse procedimento assume perante a gestão das finanças públicas do país.


			A tomada de decisão política sobre a soma dos recursos públicos a serem renunciados pela política fiscal torna-se relevante porque constitui-se em um despacho que direciona recursos públicos ao segmento privado da economia brasileira, por renunciar receita pública, que em tese seria de todos, direcionando para um grupo social específico de contribuintes brasileiros. Além disso, materializa-se em um gasto financeiro que interfere na gestão do Tesouro público e consequentemente na movimentação das finanças públicas. Essa transferência de recursos públicos indica que áreas ou setores o Estado está priorizando.


			A política fiscal compreendida na renúncia de receita pública consiste na oferta de benefícios a uma parcela específica da sociedade brasileira, em detrimento das demais. A essência da ação fiscal concretiza-se na efetivação de um gasto governamental cujos recursos nem chegam a entrar nos cofres públicos, mas a renúncia fiscal representa benefício financeiro porque constitui-se em uma soma significativa de dinheiro público que deixa de entrar no caixa do governo. Segundo o TCU (2014), é uma operação rodeada de parcialidade, ausência de transparência e dificuldade de gestão, desde a concessão, o acompanhamento, o controle, a execução, até a prestação de contas finais.


			A diferença entre os recursos que compõem o orçamento público ordinário e os que são renunciados está na ocorrência de desembolso ou não, por parte de uma parcela de contribuintes. Porém os dois modelos que movimentam recursos públicos correspondem a uma despesa pública regular, porque tanto uma sistemática quanto a outra representam uma função de despesa que repercute na arrecadação e na distribuição de recursos, para os cidadãos brasileiros, com impactos sociais e econômicos.


			Para saber os seus efeitos, é necessário identificar a origem e o destino dos recursos renunciados e quais são as políticas públicas mais afetadas com a renúncia de receita pública, porque os recursos não compõem contabilmente o fundo público. O procedimento enfraquece a capacidade fiscal do Estado e prejudica a execução de políticas sociais públicas fundamentais, para a promoção de uma vida com dignidade, pois a escolha política favorece apenas um segmento social particular e restrito de pessoas em detrimento dos demais cidadãos brasileiros, além de contribuir significativamente para o crescimento da dívida pública, pois são recursos que deixam de entrar no Tesouro Nacional. E, na ausência de recursos para cobertura do deficit, o Estado capta dinheiro no mercado via emissão de títulos públicos, expandindo o tamanho da dívida pública, que, em um segundo momento, vai consumir uma parcela ainda maior do orçamento público federal.


			Parte-se do pressuposto de que a política de renúncia de receita pública estabelece custos e benefícios, mas resta esclarecer como são distribuídos os custos e as vantagens. A sistemática adotada não permite a identificação de quanto é renunciado e nem quem efetivamente é beneficiado; o que é possível distinguir com clareza é que o Estado deixa de receber recursos públicos. O ato de renunciar dinheiro público gera repercussões sociais, políticas e econômicas semelhantes aos próprios gastos públicos diretos compreendidos no orçamento público ordinário do país. Seria o mesmo que cortar gastos do orçamento público e remanejar para um grupo social seleto do setor privado. Segundo Salvador (2017), ao operacionalizar a renúncia fiscal, passa-se a impressão de custo zero para a sociedade, porém a essência derruba a aparência, porque esconde e não esclarece que mais de 50% da renúncia de receita pública têm como fonte o OSS.


			O Tribunal de Contas da União (TCU) detecta a insuficiência de órgãos gestores para a totalidade das renúncias fiscais. Os controles restringem-se à anotação no DGT da RFB, relativos às renúncias compreendidas no conceito de gasto tributário. Então, a RFB registra no DGT a possível estimativa do montante de recursos públicos a serem renunciados, que acompanha o Projeto de Lei Orçamentária Anual (Ploa), cujo documento é apresentado como um anexo, sem a escrituração de entradas e saídas no orçamento e apuração dos resultados no final de cada exercício fiscal.


			As informações que a RFB inclui no DGT são presunções; não se lida com dados concretos porque são estimativas de renúncia de receita pública. Apesar de o órgão governamental passar a divulgar as estimativas de bases efetivas a partir de 2011, com sustentação nos cinco anos anteriores, alegando serem informações mais ajustadas, ainda são projeções assentadas nas declarações das pessoas jurídicas (PJ) e pessoas físicas (PF).


			Percebe-se, também, a não exigência de contrapartida social por parte das autoridades públicas, em relação ao retorno das renúncias fiscais para a sociedade em geral, do ponto de vista econômico e social. Nesse caso, o benefício particular passa a sobrepor o interesse coletivo.


			A partir de 2011, a RFB passou a apresentar as estimativas de bases efetivas, considerando os dados de cinco anos anteriores: ano-calendário de 2006 a 2010. Para 2012, a estimativa de bases efetivas levou em consideração os anos-calendário de 2007 a 2011. E assim sucessivamente. Os últimos dados divulgados pela RFB sobre a estimativa de bases efetivas são do ano de 2014, a partir daí são previsões. Por isso, no levantamento de dados, considerou-se o ano de 2006 em diante, para coincidir com a sistemática de apuração da RFB. Vale ressaltar que, após a aplicação das demandas efetivas sobre os DGT originários, os dados passam a ser diferentes.


			Os valores que compõem a renúncia de receitas públicas não integram o orçamento público oficial, apenas constam no DGT elaborado pela RFB, mostrando a estimativa de recursos ex ante de gasto tributário (renúncia fiscal) para o exercício vindouro. A previsão dos gastos tributários participa como informações subsidiárias no documento formal do orçamento público da União de cada ano.


			Ao tratar da administração de recursos públicos, sejam eles diretos ou indiretos, percebe-se uma remessa significativa de recursos públicos para o segmento privado, como socorro nos momentos de crise do capitalismo. Entretanto o mesmo auxílio e esforço não são empenhados em momentos de crise econômica, quando se trata do interesse de setores populares que envolvem a parcela mais desprotegida da sociedade civil brasileira.


			A CF/1988 determina que a política fiscal relacionada à renúncia de receita pública desenvolva a atividade de forma abrangente e atenda aos interesses coletivos, incorporados nas necessidades dos cidadãos de maneira indistinta. Mas parece não ser o que se observa no desenvolvimento da atividade fiscal brasileira, pois desconsidera-se a capacidade de pagamento conforme a renda e o patrimônio dos indivíduos, no momento da arrecadação, e não se levam em conta as necessidades das pessoas, ao tratar da partilha de recursos por meio dos gastos públicos, sejam eles componentes do orçamento público ou relativos às renúncias fiscais.


			O gasto tributário merece uma discussão com maior profundidade, pois a renúncia de receita não beneficia todos os cidadãos brasileiros de maneira homogênea; impacta negativamente no OSS; e o processo de controle e fiscalização desde a concessão até a prestação de conta é frágil e muito frouxo. Recomenda-se o estudo de uma proposta de amarração para evitar as vulnerabilidades na renúncia de recursos públicos; propõe-se a reorganização da renúncia fiscal, por meio dos eixos financeiros e creditícios, possibilitando a transparência, identificação dos valores renunciados, beneficiários, controle social, fiscalização, acompanhamento e medição do retorno social.


			Nessa perspectiva, tornam-se necessários e urgentes o aprimoramento da transparência de recursos públicos e o direcionamento da política fiscal brasileira sobre a renúncia de receita pública. É fundamental a inversão da lógica do atual modelo de renúncia fiscal, de tal maneira que os benefícios, econômicos e sociais, da política pública sejam extensivos ao conjunto da sociedade brasileira, especialmente para a camada social que mais necessita de serviços públicos. O OSS não pode continuar abastecendo a lucratividade do segmento privado em detrimento de políticas essenciais e indispensáveis para a obtenção de uma vida digna. Indica-se a correção imediata da ameaça que paira sobre o OSS, por abranger políticas imprescindíveis como a previdência social, saúde e assistência social, caso contrário ocorrerá um aprofundamento da desigualdade e um empobrecimento da sociedade brasileira.


			No Brasil, a gestão de recursos públicos experimentou basicamente três modelos organizacionais, a saber: o patrimonialista, o burocrático e, atualmente, o gerencial. Secchi (2009) apresenta uma crítica e afirma que o delineamento do patrimonialismo não coaduna com um sistema organizacional de administração pública, porque sua principal característica apenas revela a miscelânea dos recursos públicos com recursos privados. Entretanto os ranços patrimonialistas, no trato da gestão de recursos públicos, com maior ou menor proporção, ainda estão impregnados na administração pública brasileira contemporânea. A prática vem ocorrendo desde a inauguração da história econômica, política, social, cultural e administrativa do país.


			Na ótica de Lustosa da Costa (2008), a reforma administrativa da década de 1930, denominada de burocrática, pode ser classificada como uma demarcação expressiva, no contexto da administração pública brasileira, pela tentativa de alteração das aberrações organizacionais vigentes na época. Na visão do autor, o empreendimento pode ser classificado como o primeiro combate expresso aos atos abusivos da época, cuja vigência vinha ocorrendo desde o histórico período colonial brasileiro. Ao mesmo tempo, reconhece que não foi suficiente para superar a conduta repreensível do período exclusivamente patrimonialista.


			Na leitura de Andrews e Kouzmin (1998), a proposta de reforma da administração pública brasileira da década de 1990 assume um discurso de pretensa transformação organizacional modernizadora e transformadora do Estado brasileiro. Porém, sem mexer na essência do que vinha sendo executado anteriormente, altera apenas aspectos periféricos do modelo corrente, e grande parte das promessas não ultrapassou os limites dos protocolos de intenções. O atual modelo vigente de administração de recursos públicos, denominado de gerencial, não suplanta nem revoga o burocratismo e ainda aceita a permanência de práticas condenadas nos modelos existentes, inclusive aquelas que prevaleciam durante a vigência da condução genuinamente patrimonialista. Parece que é o velho com o semblante de novo. Para Souza Filho (2006), o padrão gerencial também tem suas limitações para ser considerado como um modelo organizacional administrativo inovador, por representar a continuidade de parte significativa do que vinha sendo praticado, no patrimonialismo e burocratismo.


			A discussão sobre o tópico da política fiscal brasileira mostra o desenvolvimento da tributação sobre a renda, o consumo e o patrimônio, bem como a efetivação dos gastos públicos incorporados ao orçamento oficial da União. A incidência dos tributos, em cada uma dessas situações, e a distribuição dos gastos públicos determinam a participação de cada cidadão brasileiro na renda e riqueza do país.


			O mandamento jurídico inscrito na Constituição brasileira de 1988 determina que seja observada a capacidade econômica e financeira de cada contribuinte, ao exigir o recolhimento de tributos e que a distribuição dos gastos públicos siga os ditames da universalidade. Esse comportamento provoca distorções na distribuição de renda e riqueza, entre as pessoas que compõem o universo populacional do país, por não considerar a capacidade contributiva de cada cidadão.


			A política fiscal pode constituir-se em um instrumento de distribuição ou concentração da renda e da riqueza nacional, cujo resultado depende do parâmetro adotado, tanto para o recolhimento dos tributos quanto para a regra de distribuição dos gastos públicos, diretos e indiretos. O que chama a atenção, na estrutura tributária brasileira, é a concentração do recolhimento de tributos sobre o consumo de bens e serviços, cujo procedimento gera uma situação de discrepância, injustiça fiscal na arrecadação de recursos públicos, que compõe o fundo público, em vez de considerar o meio mais coerente, que seria a renda e o patrimônio dos contribuintes. A arrecadação tributária concentra-se no consumo de bens e serviços, e essa escolha deságua em uma cobrança regressiva, por aplicar uma alíquota única, como se todos os cidadãos brasileiros possuíssem a mesma renda e o mesmo patrimônio. Significa que, quanto maior for a renda da família, menor é o peso do tributo no orçamento familiar; esse procedimento gera um alívio tributário à medida que a renda familiar cresce. Por outro lado, produz um tormento para as famílias à medida que o orçamento doméstico decresce.


			A arrecadação e a distribuição de recursos públicos estão sujeitas à dependência das forças políticas, sociais e econômicas presentes no Executivo, Legislativo, Judiciário e na sociedade civil. A política fiscal brasileira apresenta-se distorcida, pois a arrecadação e a distribuição de recursos públicos seguem uma lógica regressiva, beneficiando os maiores rendimentos. A política fiscal pode estimular a distribuição ou concentração de renda e patrimônio, praticando a progressividade ou a regressividade, tanto na arrecadação de recursos como na distribuição dos gastos públicos.


			Então, a política tributária, além de prover o caixa do governo, pode desempenhar a função de articulação da política macroeconômica, do ponto de vista da estabilidade da economia e equacionamento das desigualdades econômicas e sociais. Depende da escolha política a ser aplicada na arrecadação de impostos, podendo ser progressiva (observância da capacidade contributiva de cada cidadão) ou regressiva (efeito contrário ao dos tributos progressivos, por desconsiderar a capacidade contributiva de cada um). No caso do Brasil, adota-se a sistemática regressiva para a cobrança de impostos, fazendo com que a maior parte da carga tributária recaia sobre a circulação de bens e serviços. À medida que a renda do contribuinte decresce, ele gasta uma porção maior do orçamento familiar em consumo, proporcionalmente contribui mais do que os contribuintes com alto poder aquisitivo, que gastam uma parcela menor de sua renda com o consumo. Essa alternativa tem impacto no aprofundamento das desigualdades sociais, porque a execução da cobrança de tributos privilegia os impostos indiretos incidentes sobre o consumo de bens e serviços. Essa escolha desconsidera a capacidade contributiva de cada cidadão.


			O entendimento entre a concepção técnico-contábil e o aspecto político do orçamento público encontra-se entre os principais elementos definidores da dinâmica da distribuição e aplicação do dinheiro público. Destaca-se a relevância das intervenções políticas, porque é onde os grupos sociais vão se enfrentar cada qual procurando inserir os seus propósitos, ao determinar as prioridades que os recursos públicos vão assumir em termos de alocação e execução dos serviços públicos. A repartição dos recursos do orçamento público é dependente de decisões políticas, pois a dimensão técnico-contábil é apenas o reflexo dos despachos políticos. Porém o processo orçamentário brasileiro aparenta ser uma peça vinculada exclusivamente à condição técnica e contábil, embora decidida politicamente por uma minoria de participantes. O caráter político é pouco extensivo e exercido pela classe dominante pelo seu poder de pressão, em conformidade com os seus interesses e de seus aliados. É necessário estender o debate político, permitindo a participação da sociedade como um todo. Não é lógico que apenas o refinanciamento, pagamento de juros e amortização da dívida pública consumam aproximadamente 50% do orçamento público federal total.


			A soma dos recursos pertencentes ao orçamento público, apesar de transparecer uma imagem de partilha racional, pelo fato de passar pelo crivo do congresso nacional, depende das forças políticas presentes no parlamento. A distribuição e execução são resultantes da correlação de forças políticas, sociais e econômicas existentes no interior das organizações em cada momento histórico, e normalmente a classe dominante faz valer o seu poder de império, impondo seus interesses. O Ploa de 2017 prevê a destinação de 51,26% do orçamento público federal (3,5 trilhões), o equivalente 1,794 trilhão de reais, para o refinanciamento, pagamento e amortização da dívida pública brasileira. Como parâmetro, este valor corresponde a 16,03 orçamentos da saúde do ano de 2017.


			Este estudo tem como objetivo geral identificar e analisar os efeitos da renúncia de receita pública sobre o OSS. Parte-se do pressuposto de que uma soma representativa da renúncia de recursos públicos recai sobre a Previdência Social, Saúde e Assistência Social. A renúncia fiscal pode afetar as políticas sociais públicas vitais, o que prejudica o atendimento das necessidades humanas a milhares de cidadãos brasileiros desprovidos de condições mínimas de sobrevivência. Por isso, a inquietude da pesquisa recai sobre a busca de resposta sobre o seguinte questionamento: em que medida a renúncia de receita pública afeta o Orçamento da Seguridade Social?


			Em relação aos objetivos específicos, distinguem-se os seguintes:


			

					Demonstrar como os modelos de administração das finanças públicas adotados no Brasil têm distribuído os recursos públicos;



					Mostrar como se dá o processo de arrecadação e a distribuição de recursos, por meio dos gastos públicos, diretos ou indiretos;



					Demonstrar os impactos da renúncia fiscal sobre Seguridade Social;



					Propor um modelo de escrituração, que conste o lançamento das entradas e saídas de recursos públicos para a renúncia fiscal.
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			ORGANIZAÇÃO DO LIVRO


			A parte destinada à introdução esclarece o leitor sobre o que vem a seguir em relação ao desenvolvimento da obra. Mostra como será apreciada a temática da renúncia fiscal e seu efeito no OSS, e posteriormente apresenta o desenvolvimento dos procedimentos metodológicos que indicam os caminhos que foram percorridos para encontrar as informações.


			O livro está organizado em seis capítulos, introdução e considerações finais. O primeiro capítulo apresenta esclarecimentos sobre a maneira pela qual foi organizado.


			O segundo capítulo expõe os procedimentos metodológicos seguidos no decorrer do estudo, mostrando que a pesquisa é de característica mista quali-quantitativa, exploratória e descritiva. A abordagem qualitativa encontra-se na conceituação de todo o processo que envolve o tratamento dos recursos públicos no Brasil. A caracterização quantitativa encontra-se na elaboração de tabelas e gráficos, com a utilização de ferramentas do programa Excel, no tratamento dos números, cujo objetivo orienta para a compreensão dos resultados. A tipificação exploratória trata-se do levantamento bibliográfico sobre a literatura especializada que abarca os estudos sobre os recursos públicos no Brasil, com o propósito de aprimorar as ideias e fundamentar as hipóteses que delimitam o campo da pesquisa sobre a renúncia fiscal e seus impactos no OSS. O caráter descritivo está presente na explicação das características expostas sobre o uso do dinheiro público no Brasil, destacando-se os modelos de administração pública, o processo de arrecadação e a aplicação de recursos públicos, a distribuição do dinheiro público e a renúncia de receita pública.


			O terceiro capítulo resgata rapidamente o movimento histórico dos modelos administrativos adotados sobre os recursos públicos brasileiros. Mostra-se que grande parte da história administrativa do Brasil ocorreu sob a égide do sistema patrimonialismo, no qual havia uma mistura entre os recursos públicos e o privado. Revela que, somente no primeiro terço do século XX, foi realizada a primeira tentativa de estruturação organizacional dos recursos públicos, por meio do modelo de administração pública denominada burocrática, porém permaneceu imbricada com os resquícios do patrimonialismo.


			E posteriormente registra o modelo implementado na década de 1990, denominado tecnicamente de gerencial. Esse modelo traz muito do velho com semblante de modernizante e transformador. A proposta de reforma qualificada como gerencial “não supera nem suprime a burocracia”. Além disso, permite a “incorporação de traços patrimonialistas na gestão pública” (SOUZA FILHO 2006, p. 9). Em pleno século XXI, ainda são encontrados resquícios do patrimonialismo, caracterizados na execução de procedimentos autoritários, clientelistas e insulamento burocrático, com visíveis vantagens particulares, personificadas no uso de recursos públicos para fins privados, em detrimento da coletividade.


			Sobre o modelo de administração pública gerencial, Andrews e Kouzmin (1998, p. 102) revelam que “o principal efeito perlocucional desejado é produzir a impressão de que a administração gerencial é uma proposta progressista”. Apesar das argumentações apresentadas para justificar a aplicação de cada modelo, grande parte das justificativas e fundamentações não ultrapassou os protocolos de intenções. A administração pública brasileira é carente de aperfeiçoamento, pois a pesquisa mostra que ainda prevalece o mau uso de recursos públicos.


			Já o quarto capítulo apresenta a perversa face da estrutura tributária brasileira, ao revelar o processo regressivo empregado no recolhimento de recursos públicos. A organização da política fiscal brasileira prioriza os impostos indiretos, com a predominância de tributos sobre o consumo de bens e serviços. Esse procedimento penaliza e faz com que o ônus seja maior para as menores rendas, por não levar em consideração a capacidade contributiva de cada cidadão em cada momento conjuntural. Aplica-se um percentual sobre o consumo idêntico para todos, como se a condição patrimonial e de renda fosse idêntica para todos também. Por outro lado, opta-se por uma alíquota reduzida sobre os impostos diretos que abarcam a renda e o patrimônio, estabelecendo privilégios e alívio sobre a carga tributária dos contribuintes mais abastados da sociedade.


			O capítulo trata também da disputa política acerca da distribuição de recursos e mostra que o fato de os recursos compreendidos no orçamento público da União transitarem pelo parlamento brasileiro não significa racionalidade na sua aplicação. Pois a distribuição dos recursos sujeita-se às condicionalidades políticas, sociais, culturais, econômicas, ideológicas e administrativas de cada momento histórico. Na verdade, prevalece a correlação de forças políticas compreendida no Congresso Nacional, que quase sempre é desfavorável ao conjunto da classe trabalhadora.


			Em pleno século XXI, aproximadamente 60% dos tributos brasileiros têm como origem a circulação de bens e serviços. A escolha da distribuição do ônus tributário, que prioriza a coleta de impostos sobre o consumo, castiga os menos favorecidos, pois “a nossa tributação essencialmente regressiva, penaliza a população com menor capacidade econômica” (ANFIP, 2016, p. 27). Esse procedimento provoca discrepância e intensifica o abismo entre ricos e pobres, caracterizado na prática de injustiça tributária, já que “o financiamento do Estado sempre privilegiou a tributação indireta, ao invés de alcançar a renda e a propriedade” (ANFIP, 2016, p. 24).


			A relevância que os impostos sobre o consumo têm, no conjunto da carga tributária total brasileira, concorre com a formação e aprofundamento do quadro econômico e social desigual registrado no país. Além disso, não se respeita o que determina a Constituição brasileira de 1988 sobre a transparência, o controle e a participação social no processo relativo à arrecadação e à partilha de recursos entre as políticas sociais públicas; nem mesmo é facilitado à sociedade o acesso às informações, de tal forma que obtenha conhecimentos detalhados sobre a efetiva coleta e aplicação dos recursos públicos.


			O quinto capítulo trata da renúncia de receita pública e suas implicações no OSS: é o núcleo da pesquisa. A investigação dos dados da renúncia de receita pública visa esclarecer como a política de renúncia fiscal repercute sobre as políticas sociais públicas. O governo tem duas maneiras de executar públicos. A primeira está relacionada ao modelo tradicional que ocorre via elaboração e execução do orçamento público; e a outra pela renúncia de receita pública. Na renúncia fiscal (gasto tributário) ocorre uma despesa pública atípica, invisível e subjetiva, porque, apesar de não efetivar o recolhimento aos cofres públicos, trata-se de um dispêndio de dinheiro do Estado, equivalente a uma despesa governamental normal. A efetivação se dá com a dispensa do recolhimento tributário para alguns contribuintes. A medida afeta diretamente as finanças e a ação do Estado, por interferir no fluxo das finanças públicas e no financiamento das políticas sociais públicas brasileiras.


			O flagrante da renúncia fiscal é que oferece benefício, com recursos públicos, retirados do fundo público, para uma parcela reduzida de brasileiros pertencente ao segmento privado pelo seu poder de articulação e pressão aos órgãos governamentais. Além disso, não se exige a contrapartida social por parte dos beneficiários da renúncia fiscal, visando estender os benefícios a todos os cidadãos brasileiros. Esse procedimento resulta em prejuízo das políticas sociais públicas porque envia recursos públicos a um grupo social mínimo da sociedade brasileira e gera escassez de dinheiro à disposição do Estado. Mais de 50% de toda a renúncia de receita pública (gasto tributário) são retirados do OSS (Tabela 11).


			Verifica-se que o DGT elaborado pela RFB, que acompanha o Ploa, registra apenas uma parte da renúncia de receita pública, somente aquela classificada, tecnicamente no entendimento da RFB, por gasto tributário. “Estas renúncias apresentam-se como sendo um desvio da estrutura normal da tributação, sendo sempre de caráter não geral” (RFB, 2013a, p. 11). O cálculo do gasto tributário é assentado sobre valores estimados, e isso impossibilita a apuração de quanto efetivamente se renuncia de receita pública a cada ano.


			No sexto capítulo, faz-se a análise e discussão dos dados. As informações ali contidas revelam que a aplicação de recursos públicos no Brasil persegue a sistemática de privilegiar o segmento privado. As distorções originam-se do processo de arrecadação de recursos da sociedade, onde a maioria dos tributos recai sobre o consumo de bens e serviços, em vez de privilegiar a renda e o patrimônio dos contribuintes. Essa opção política gera uma situação de injustiça fiscal e social; à medida que a renda familiar decresce, o tributo indireto (sobre o consumo) absorve um percentual maior do orçamento familiar.


			O enfrentamento político apresenta-se como fator determinante nas relações sociais de poder, que estabelece a interferência e participação no orçamento público de cada estrato social, constituindo-se na legitimação da estrutura de oneração fiscal, que recai sobre os membros da comunidade. Da mesma forma percebe-se a existência de discrepância na distribuição do fundo público. A renúncia de receita pública constitui-se em um dos dispositivos que transferem dinheiro público ao segmento privado.


			A renúncia de recursos públicos resulta no rearranjo compensatório, que repercute nas políticas sociais públicas, de tal forma que as “desonerações reduzem o orçamento da seguridade social, o que acaba por diminuir os recursos disponíveis para os direitos sociais de todos os brasileiros, como saúde, assistência e previdência social” (LIMA, 2017, p. 27).


			Nas considerações finais, nota-se que a renúncia fiscal desloca recursos das políticas sociais públicas para o setor privado da economia. Uma parcela significativa do OSS é destinada para fins particulares, em vez de atender às necessidades humanas dos cidadãos mais desprovidos. A elevada remessa de recursos públicos para a cobertura do serviço da dívida pública brasileira interfere na disponibilidade das finanças públicas, ato que prejudica o financiamento das políticas sociais públicas. A administração das finanças públicas ocorre de maneira a prestigiar a classe dominante, pelo seu poder de persuasão sobre as instâncias deliberativas, que faz valer os seus interesses.


			A renúncia de receita pública sobre o eixo tributário não possibilita conhecer os efetivos valores renunciados e a repercussão deles decorrente. O procedimento não registra as entradas e saídas da renúncia de receita pública em um orçamento, e isso gera vulnerabilidade no controle, acompanhamento, fiscalização, prestação de contas sobre os recursos renunciados.


			Parece que o subsídio, seja ele explícito (uso do eixo financeiro) ou implícito (uso do eixo creditício), apresenta-se como instrumento mais adequado na operacionalização da renúncia de receita pública; pois, dessa forma, é possível quantificar o montante renunciado e viabilizar a transparência do procedimento, enquanto política de governo. O desconhecimento sobre o montante da renúncia de receita pública pode significar que a soma do dinheiro renunciado seja muito maior do que aqueles valores anunciados pela RFB.


			A redução da receita pública transforma-se em limitador da oferta de políticas sociais públicas, especialmente às classes menos favorecidas da população, que ficam sem o atendimento das suas necessidades indispensáveis para uma vida digna, como é o caso da Previdência Social, Saúde e Assistência Social. Apresenta-se uma proposta de revisão da gestão da renúncia de receita pública, com vistas à execução da contabilização das entradas e saídas de recursos públicos, objetivando visibilidade, transparência, controle social e fiscalização dos recursos renunciados. Sugere-se que os eixos financeiros e creditícios sejam transformados em prioridades, como instrumentos de operacionalização da renúncia de receita pública.
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			TRÂMITES DA PESQUISA


			Este capítulo tem como tarefa mostrar os caminhos percorridos para encontrar as informações minimamente suficientes para dar resposta ao seguinte questionamento: em que medida a renúncia de receita pública impacta no OSS? E indica a escolha teórica e o método usado para a abordagem do objeto da pesquisa. Minayo (2007, p. 44) afirma que teoria e método são inseparáveis, “devendo ser tratados de maneira integrada e apropriada quando se escolhe um tema, um objeto, ou um problema de investigação”. Para Lakatos e Marconi (2003, p. 83), o “método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo”.


			A presente pesquisa caracteriza-se como sendo mista quali-quantitativa, exploratória e descritiva. Para Creswell (2010) a modelagem mista é quando dados qualitativos e quantitativos são utilizados para estudar um único fenômeno no mesmo trabalho. A abordagem qualitativa destaca-se pelo seu caráter subjetivo e encontra-se na análise dos dados ao conceituar todo o processo que envolve o tratamento dos recursos públicos no Brasil no decorrer da sua história. O componente quantitativo é usado para mensurar o problema por meio de dados numéricos. A caracterização quantitativa encontra-se na elaboração de tabelas, gráficos e quadros, com uso da ferramenta Excel, cujo objetivo orienta para compreensão dos resultados. Creswell (2010) afirma que o objetivo de uma pesquisa exploratória é familiarizar-se com um assunto ainda pouco explorado. A tipificação aparece no levantamento das referências sobre a literatura especializada que abarca os estudos sobre os recursos públicos no Brasil, com o propósito de aprimorar as ideias e fundamentar as hipóteses que delimitam o campo da pesquisa sobre a renúncia fiscal e seus impactos no OSS. De acordo com Gil (2008), as pesquisas descritivas possuem como objetivo a explicação das características de uma população, fenômeno ou de uma experiência. O caráter descritivo está presente na exposição das qualificações relatadas sobre o uso do dinheiro público no Brasil, destacando-se os modelos de administração pública, o processo de arrecadação e aplicação de recursos públicos, a distribuição do dinheiro público e a renúncia de receita pública. Então a análise descritiva está presente ao longo da exposição do processo de renúncia de recursos públicos e seus impactos no OSS (Previdência Social, Saúde e Assistência Social).


			Na base de dados internacionais da Web of Science, executou-se uma revisão sistemática da produção científica relativa à temática da renúncia de receita pública, com os descritores: “Renúncia Fiscal” (“Tax waiver”), “Desoneração” (“Tax relief”), “Gasto Tributário” (“Tax expense”), “Isenção Fiscal” (“Tax exemption”). A pesquisa foi feita entre os dias 4 e 12 de abril de 2017. Foram encontrados 902 trabalhos publicados, dos quais a maioria relacionada a: produtividade do capital e crescimento econômico, proteção dos recursos naturais e meio ambiente, e atividades filantrópicas. O primeiro filtro utilizado para o rastreamento das informações foi a observação sobre o título e a leitura dos resumos dos trabalhos detectados, que resultou na seleção de 38 artigos. No segundo passo, realizou-se a leitura desses artigos e observou-se que muitos não estavam associados à renúncia de receita pública e às políticas sociais públicas. Dois trabalhos apenas relataram o reduzido efeito da renúncia de receita pública sobre a geração de crescimento econômico e nível de emprego.


			Adicionalmente, foram realizadas buscas por materiais diversos (artigos adicionais, livros, dissertações e teses) relacionados à temática da renúncia fiscal no Portal de Periódicos Capes/MEC. Percebe-se uma escassez de estudos sobre os impactos da renúncia fiscal em relação às políticas sociais públicas vinculadas ao OSS.


			O estudo está fundamentado em informações obtidas sobre bases de dados públicas, por meio de busca sistemática de informações científicas para a sustentação teórica da proposta. Utilizou-se de fontes primárias e secundárias; as primárias tratam de uma visita técnica realizada em Brasília entre os dias 29 de maio e 2 de junho de 2017, em contato com os técnicos que atuam diretamente na elaboração e execução do orçamento público federal do Ministério do Planejamento Gestão e Orçamento (MPGO) e Demonstrativo de Gastos tributários do Ministério da Fazenda (MF). As secundárias foram extraídas de documentos como: Demonstrativos de Gastos Tributários (DGT) da Receita Federal do Brasil (RFB), artigos científicos, livros, dissertações e teses.


			Com relação às informações empíricas, foram coletados dados no DGT da RFB correspondentes aos gastos tributários entre os anos de 2006 e 2017. Buscaram-se, no site da RFB e no repositório de dados do MPGO, as informações relativas à distribuição dos recursos compreendidos no orçamento público da União. Além disso, foi realizada uma busca no TCU para embasar a análise dos dados da pesquisa; segundo o órgão governamental, a renúncia de receita pública apresenta uma série de fragilidades em relação ao controle e acompanhamento do produto dos recursos públicos renunciados (Acórdão TC 018.259/2013-8).


			Foram encontrados os vários dados relacionados à análise das consequências da renúncia fiscal que implicassem nas políticas sociais públicas. A base de dados mais utilizada para o desenvolvimento da tese teve como referência as seguintes fontes: DGT da RFB e DGT de estimativas de bases efetivas da RFB (www.fazenda.gov.br); informações do MPOG (www.planejamento.gov.br); Secretaria de Orçamento Federal (SOF) (www.planejamento.gov.br); Secretaria do Tesouro Nacional (STN) (www.tesouro.fazenda.gov.br); banco de dados do sistema Siga Brasil do Senado Federal (www12.senado.leg.br/orçamento/sigabrasil); TCU (www.tcu.gov.br); Secretaria de Política Econômica (SPE) (www.spe.fazenda.gov.br); Instituto Nacional de Estudos Socioeconômicos (Inesc) (www.inesc.org.br); Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese) (www.dieese.org.br); e Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Sindifisco) (www.sindifisconacional.org.br).


			Adicionalmente, para esclarecimentos subsidiários sobre os cálculos e construção das bases de dados, bem como para a localização de informação sobre a temática discutida, realizou-se uma visita técnica em Brasília, entre os dias 29 de maio e 2 de junho de 2017. Manteve-se um encontro de aproximadamente 55 minutos com a equipe técnica da RFB responsável pela elaboração dos DGT. Foi possibilitado o acesso aos dados do DGT da RFB sobre as estimativas de bases efetivas analisadas ao longo da pesquisa. Também houve encontros onde foram coletados dados sobre orçamento e gasto tributário, com duração em torno de 30 minutos, para cada uma das seguintes instituições: MF; MPOG; Comissão Mista de Orçamento (CMO); e Assessoria Parlamentar da Câmara dos Deputados (APCD). O diálogo foi realizado com técnicos diretamente envolvidos com as bases de dados.


			Em contato com os técnicos dos órgãos do governo, ficou evidente a dificuldade de identificar os valores efetivamente renunciados. Justificam que a deficiência de controle e fiscalização decorre da ausência de escrituração sobre entradas e saídas de recursos públicos, ao executar a renúncia fiscal. A impossibilidade da apuração dos resultados ocorre porque os dados fundamentam-se somente em estimativas ou declarações das PF ou PJ sobre os recursos públicos renunciados.


			A principal fonte de dados utilizada para a análise da renúncia fiscal tem como origem os DGT’s, elaborados pela RFB. Considerou-se o período entre os anos de 2006 e 2017. O período escolhido decorreu da alteração de sistemática adotada pela RFB sobre a classificação dos gastos tributários.


			A RFB divulgou somente em 2011 as primeiras estimativas de bases efetivas. A partir de então, a RFB passou a anunciar as “estimativas de bases efetivas” assentadas nas informações declaradas pelas PF e PJ. Essas estimativas são estruturadas levando-se em conta os cinco anos anteriores, de modo que a estimativa de 2011 trata de ajustes sobre as informações, considerando a renúncia de receita pública relativa aos anos-calendário de 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010. Os últimos dados divulgados sobre as estimativas de bases efetivas são do ano de 2014. Doravante, as informações referem-se às projeções sem considerar as estimativas de bases efetivas inclusas no DGT, que é elaborado anualmente e anexado ao projeto de lei orçamentária, como informação subsidiária ao trâmite legislativo.


			Os dados coletados sobre orçamento público, OSS, orçamento da saúde e renúncia de receita pública, no período compreendido entre os anos de 2006 e 2017, foram extraídos dos DGTs. As informações foram analisadas de forma descritiva e por representação gráfica, com auxílio de planilhas do Excel para apuração dos resultados.
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			AS FINANÇAS PÚBLICAS AO LONGO DA HISTÓRIA BRASILEIRA


			Este capítulo tem como escopo a revelação das características do desenvolvimento da administração pública brasileira, em uma perspectiva teórica política e institucional, assim como mostrar a quem o Estado brasileiro pode estar servindo. Faz-se um breve resgate, relacionado ao aspecto organizacional, da forma como os recursos públicos foram conduzidos ao longo da história administrativa brasileira.


			No Brasil, a gestão de recursos públicos experimentou basicamente três sistemas organizacionais, a saber: o patrimonialista, o burocrático e, atualmente, o gerencial. O primeiro deles, com maior ou menor proporção, configura-se, na administração pública brasileira, desde a inauguração da história econômica, política e social do país, inclusive no modelo administrativo gerencial em vigor.
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